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INTRODUÇÃO 

I. Premissas

Este trabalho busca identificar em que medida �
atribuir responsabilidade penal aos acionistas controladoi 
dades anônimas de capital fechado, que deixam de atuar 
prática de crimes por membros (conselheiros, diretores e 
das empresas controladas2

• O trabalho situa-se na área de 
entre o direito penal e o societário, tratando de manifesta 
acessoriedade penal3 , na medida em que tão somente pela 1 
dos direitos e deveres de acionistas controladores frente fü 
é que se poderá, uma vez verificada a existência de um 
garante, estabelecer concretamente a conduta deles espe 

Uma primeira advertência deve ser feita ao leitor: 
sobre as bases para fundamentar responsabilidade penal 
imprópria dos membros das empresas não está pacificad, 
refutam a existência de uma posição de garantidor, essenci 

1. Quando o termo �acionista comrolador" for utilizado neste trabal
considerar que o poder de controle é exercido em sua totalidade, de m, 
e efetivo, nos termos do artigo 116, "a·· e "b0

• da Lei das Sociedades Ai 

2. lJtilizaremos as expressões "controlada direta" quando o acioni 
pessoal e diretamente, participar da assembleia de acionistas daquela coo: 
trolada indireta" quando a participação na assembleia ocorrer por meio d 
ou seja, quando o controle societário for detido por pessoa jurídica. 

3. Sobre acessoriedade do direito penal, mais especificamente su 
quanm às normas administrativas, cf. GRECO, 2006. 
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